
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.104 - PE (2014/0164120-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
MULTA APLICADA PELO PROCON. TEMPO DE ESPERA NA 
FILA. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA MULTA. 
MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA UFIR. 
FIXAÇÃO EM REAIS. POSSIBILIDADE.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a 
questão não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que 
foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

2. A dicção das razões do recurso especial revela que a 
pretensão do recorrente visa à reforma do valor da multa aplicada, 
sustentando, para tanto, a não observância dos critérios fixados no 
Código de Defesa do Consumidor, sendo imprescindível à aplicação da 
penalidade a observância de critérios traçados no Codex Consumerista: 
a) a gravidade do fato; b) a vantagem auferida com a prática infrativa; c) 
as circunstâncias atenuantes e agravantes; d) a extensão do dano causado 
ao consumidor; e) os antecedentes; e f) a condição econômica do 
infrator.

3. A pretensão do recorrente, fundada na modificação da 
multa com observância dos critérios elencados, demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

4. Esta Corte recentemente teve a oportunidade de 
analisar essa questão, em processo análogo, e decidiu que o "parágrafo 
único do art. 57 do CDC ("A multa será em montante não inferior a 
duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade 
Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a 
substituí-lo") não ampara a tese do agravante de que a penalidade 
administrativa deve ser fixada em UFIR, pois o referido dispositivo 
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legal apenas estabelece os limites para a fixação da referida multa" 
(AgRg no REsp 1.385.625/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.104 - PE (2014/0164120-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E 

OUTRO(S)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE 
PERNAMBUCO contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial nos termos da seguinte ementa (fl. 301, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. TEMPO DE ESPERA NA FILA. 
REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA MULTA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA UFIR. FIXAÇÃO EM 
REAIS. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO". 

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", 
da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 181/182, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO, PROCON/PE. IMPOSIÇÃO DE MULTA 
EM FACE DA CEF. POSSIBILIDADE. TEMPO DE ESPERA EM 
FILA PARA ATENDIMENTO BANCÁRIO. REDUÇÃO DO VALOR. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
APELAÇÃO PARCIAL'MENTE PROVIDA.

1. Cuida-se de apelação cível interposta pela CEF? contra 
sentença proferida pelo Juízo Federal da 6 a. Vara da SJ/ PE que 
julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial que 
objetivavam a anulação do auto de infração no. 0337/2011, lavrado 
pelo PROCON/PE em decorrência de procedimentos de fiscalização 
realizados na agência localizada na Av. Guararapes (Recife! PE), ou, 
subsidiariamente, a redução da multa para 5% do valor arbitrado.

2. Na hipótese, conforme se observa do Auto de Infração no. 
0337/ 11 (fis. 53);, o PROCON/ PE aplicou penalidade 
administrativa no valor de R$ 50.000,80 em face da CEF, tendo em 
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 vista a constatação'de que a agência bancária localizada na Av. 
Guararapes, no. 161, Santo Antônio, os consumidores permaneciam 
em espera de atendimento pelos caixas por período de tempo que 
ultrapassava o lapso temporal permitido por lei.

3. ' A penalidade administrativa cuja suspensão ora se busca 
foi aplicada em razão da constatação de infração; ao art. e 20., 1, da 
Lei Estadual no. 12.264/02, sendo que a sanção foi aplicada com 
base no art. 18, 1 e no art. 33, ambos do Decreto no. 2.181/97, que 
organiza o Sistemia Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e 
regulamenta aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 
no. 8.079/90.

4. A hipótese em discussão não merece maiores digressões, 
visto que jurisprudência desta Corte Regional possui farto repertório 
no sentido da legalidade da imposição, pelo PROCON/PE, de 
penalidade administrativa em face da CEF, por descumprimento da 
Lei Estadual no. 12.264/02. Precedente: AC552817/PE, RELATOR: 
DESEMBARGADOR FEDERAL IVAN LIRA DE CARVALHO 
(CONVOCADO), Quarta Turma, JULGAMENTO: 29/01/2013, 
PUBLICAÇÃO: DJE 31/01/2013 - Página 721.

5. No que pertine ao valor da penalidade, entendo que o 
montante de R$ 50.000,80 não se enquadra completamente nos 
padrões da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se 
necessária a intervenção do Poder Judiciário, para reduzi-lá, 
evitando, assim, o enriquecimento sem causa. Desse modo, o valor 
da multa deve ser reduzido para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor 
que se mostra mais adequado diante da infração cometida, porém, 
sem causar prejuízos irreparáveis ã demandante.

6. Apelação parcialmente provida."
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 202, 

e-STJ).  
No presente recurso especial, o recorrente alega, 

preliminarmente, ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, 
apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de 
origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da 
controvérsia.

No mérito do recurso especial, alega violação dos arts. 56, I, e 
57, parágrafo único, da Lei n. 8.078/90; 18, I, e 28 do Decreto n. 
2.181/97.

Sustenta, em síntese, que a "decisão ora recorrida entendeu por 
reduzir o valor da multa por considerar desproporcional com a 
conduta perpetrada pela empresa ré - por extrapolar o tempo legal 
para atendimento dos clientes que encontram-se em fila de para 
atendimento, considerando razoável o valor total de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais). Observa-se, assim, que a decisão recorrida ao tratar 
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 da redução da multa aplicada, indicou valor muito abaixo dos 
fixados inicialmente para as autuações e sem que as respectivas 
fixações fossem efetuadas em UFIRs" (fl. 213, e-STJ).

Alega  ainda que não "há, no caso, como configurar ilegal ou 
ilegítima a fixação de multa que respeitou os parâmetros legais 
definidos na lei consumerista, nem como considerar desproporcional 
ou exorbitante a fixação de valor efetuado dentro do imite fixado 
pelo CDC. A decisão ora recorrida, assim, contraria as regras 
consumeristas fixando valor de multa sem indicação de parâmetro 
legaL e contrariamente aos termos dos artigos 57, parágrafo único 
da Lei Federa[ no 8.078/90 e art. e 28, do Decreto 2.181 /97" (fl. 
216, e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 219/226, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 228, 
e-STJ)".

Assevera o agravante, em síntese, que, "o TJ-PE não apreciou as 
questões postas ao seu crivo, configurando ausência de prestação jurisdicional e, 
conseqüentemente, violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil em vigor, 
razão pela qual deve ser provido o presente recurso com o fito de se devolver ao 
Tribunal local a possibilidade de integrar o julgado" (fl. 246, e-STJ).  

Alega, que "não é o objetivo do presente recurso especial o reexame 
de matéria fático-probatória, tampouco a revisão em si do valor da multa fixada, 
mas que seja afastada a redução da multa feita pelo Judiciário local, retornando-a 
aos valores fixados pelo órgão fiscalizador, competente para a fixação e aplicação 
da multa" (fl. 247, e-STJ).  

Afirma ainda, que, "por fim, se equivoca o julgado ao entender pela 
ausência de violação ao art. 57, parágrafo único, da Lei nº 8.078/90, eis que este, 
consoante bem demonstrado nas razões recursais, impõe que a multa deve ser 
fixada em UFIR, mormente ao prever essa unidade fiscal em seu mínimo e máximo 
grau" (fl. 250, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1427726 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.104 - PE (2014/0164120-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
MULTA APLICADA PELO PROCON. TEMPO DE ESPERA NA 
FILA. REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA MULTA. 
MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA UFIR. 
FIXAÇÃO EM REAIS. POSSIBILIDADE.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a 
questão não foi decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que 
foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

2. A dicção das razões do recurso especial revela que a 
pretensão do recorrente visa à reforma do valor da multa aplicada, 
sustentando, para tanto, a não observância dos critérios fixados no 
Código de Defesa do Consumidor, sendo imprescindível à aplicação da 
penalidade a observância de critérios traçados no Codex Consumerista: 
a) a gravidade do fato; b) a vantagem auferida com a prática infrativa; c) 
as circunstâncias atenuantes e agravantes; d) a extensão do dano causado 
ao consumidor; e) os antecedentes; e f) a condição econômica do 
infrator.

3. A pretensão do recorrente, fundada na modificação da 
multa com observância dos critérios elencados, demandaria reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

4. Esta Corte recentemente teve a oportunidade de 
analisar essa questão, em processo análogo, e decidiu que o "parágrafo 
único do art. 57 do CDC ("A multa será em montante não inferior a 
duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade 
Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a 
substituí-lo") não ampara a tese do agravante de que a penalidade 
administrativa deve ser fixada em UFIR, pois o referido dispositivo 
legal apenas estabelece os limites para a fixação da referida multa" 
(AgRg no REsp 1.385.625/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA).

Agravo regimental improvido.
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 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
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 INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ

A dicção das razões do recurso especial revela que a pretensão do 
recorrente visa à reforma do valor da multa aplicada, sustentando, para tanto, a não 
observância dos critérios fixados no Código de Defesa do Consumidor, sendo 
imprescindível à aplicação da penalidade a observância de critérios traçados no Codex 
Consumerista: a) a gravidade do fato; b) a vantagem auferida com a prática infrativa; c) 
as circunstâncias atenuantes e agravantes; d) a extensão do dano causado ao 
consumidor; e) os antecedentes; e f) a condição econômica do infrator.
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 A pretensão do recorrente, fundada na modificação da multa com 
observância dos critérios elencados, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ. A propósito:

"ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. No caso, o Tribunal de origem, atento ao conjunto 
fático-probatório, decidiu pela inobservância dos requisitos previstos 
no artigo 57 do CDC (a gravidade da infração e a vantagem 
auferida pela empresa), quando da fixação da multa pelo PROCON à 
recorrida, concluindo pela sua desproporcionalidade. Nesse 
contexto, a revisão da conclusão do acórdão impugnado demandaria 
o reexame das provas dos autos, o que é vedado, por força do óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 438.657/ES, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
13/3/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. ATRASO NA 
INSTALAÇÃO DE LINHAS TELEFÔNICAS RESIDENCIAIS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 468, 535 E 561 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. REVISÃO DO VALOR DA MULTA EM SEDE 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRECEDENTES.

(...)
7. O valor da multa aplicada, por levar em conta a gravidade 

da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor (art. 57 do CDC), não pode ser revisto em sede de 
mandado de segurança, pois exige dilação probatória, tampouco 
pode ser reexaminado em sede de recurso especial, conforme o 
disposto na Súmula 7/STJ.

8. Recurso especial desprovido.
(REsp 999.197/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 23/9/2008, DJe 11/2/2009.)

DA FIXAÇÃO DA MULTA EM UFIR

Esta Corte, recentemente, teve a oportunidade de analisar essa questão, 
em processo análogo, e decidiu que o "parágrafo único do art. 57 do CDC ("A multa 
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 será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o 
valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a 
substituí-lo") não ampara a tese do agravante de que a penalidade administrativa 
deve ser fixada em UFIR, pois o referido dispositivo legal apenas estabelece os 
limites para a fixação da referida multa" (AgRg no REsp 1.385.625/PE, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA). Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. MULTA APLICADA PELO PROCON. TEMPO 
DE ESPERA EXCESSIVO EM FILA DE BANCO. AUSÊNCIA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. REDUÇÃO DO VALOR PELA 
CORTE ESTADUAL. REVISÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. EXEGESE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 57 DO CDC. 
FIXAÇÃO DA MULTA. APLICAÇÃO DA UFIR COMO 
PARÂMETRO. VALOR DA PENALIDADE EM REAIS. 
POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte de 
origem decide a controvérsia de forma clara e fundamentada, ainda 
que contrariamente ao interesse da parte, sendo desnecessária a 
manifestação sobre todos os argumentos suscitados pelo agravante.

2. As conclusões da Corte de origem a respeito do valor da 
multa administrativa aplicada pelo Procon, bem como dos critérios 
adotados para redução de tal quantia não são passíveis de revisão 
pelo STJ, porque implicariam reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

3. O parágrafo único do art. 57 do CDC ("A multa será em 
montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo") não ampara a tese do 
agravante de que a penalidade administrativa deve ser fixada em 
UFIR, pois o referido dispositivo legal apenas estabelece os limites 
para a fixação da referida multa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.385.625/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 11/09/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0164120-2 REsp 1.466.104 / PE

Números Origem:  00059944220124058300  555124  59944220124058300

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUCIANE BARROS DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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